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PROJETO DE LEI No PL 2180 12005 

Dispõe sobre a cobrança pela instalação e 
utilização dos pontos adicionais de TV a 
cabo, instalados nas residências, no âmbito 
do Distrito Federal. 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta: 

Art. 1" Fica vedada a cobrança pela instalação e utilização dos pontos adicionais 
de TV a cabo, instalados nas residências, no âmbito do Distrito Federal. 

Art. 2" O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita aos infratores a 
penalidade prevista no art. 57, parágrafo único, da Lei no 8.078, de 1 1 de setembro de 1990, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Art. 3" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. I PROTOCOLO LEGTSLBTPVO~ 

O Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual de Minas Gerais 
elaboraram, em conjunto, nota técnica acerca da cobrança pelo ponto extra de TV a cabo instalado 
na residência do assinante, para fins de lazer, sem finalidade comercial, como abusiva e ilegal. 
Justificaram os ilustres Membros do Parquet que a Lei Federal no. 8.977, de 6 de janeiro de 1995, 
que regulamenta o serviço de TV a cabo, não dispõe sobre ponto adicional ou ponto extra e que, 
desta feita, não contempla a possibilidade de ele ser remunerado. 

Os valores cobrados pelas concessionárias, tendo como fatos geradores à instalação 
e utilização de pontos extras de TV a cabo pelo assinante, em sua residência, constituem uma 
prática ilegal e abusiva, porque não há previsão de pagamento na Lei que regulamenta o serviço. 

Concluem, ainda, os ilustres Representantes dos Ministérios 
cobrança constitui-se é uma pratica ilegal e abusiva, em conformidade 
Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal 8.078190. 
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O E. Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em recente julgado, no mês de setembro 
de 2005, da lavra do eminente Desembargador Dídimo Inocêncio de Paula, confirmou a decisão 
do Juiz da 8" Vara Cível de Belo Horizonte, considerando abusiva e ilegal a cobrança por 
ponto adicional de TV a Cabo. 

No que tange aos Direitos dos Consumidores, tema de indiscutível relevância, a 
Constituição Federal dispõe, em seu art. 5O, inciso XXXII, art. 24, inciso V, assim como no art. 
170, dentre outros, "in verbis ": 

"Art. 5. O .. .. .. . . ... ... . . . ... ... . ..... ... 
XYXI  - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;" (grifo 
nosso) " 

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 
C..) 
V -produção e consumo;" (grifo nosso) 

"Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social, observados os seguintes princbios: 
V - defesa do consumidor;" (grifo nosso) 

Também a Lei Orgânica do Distrito Federal contempla fartamente a matéria, no 
Capítulo DA DEFESA DO CONSUMIDOR, artigos 263,264,265 e 266, "in verbis": 

"Ar& 263. Cabe ao Poder Pziblico, com a participação da comunidade e na forma 
da lei, promover a defesa do consumidor, mediante: 
I - adoção de política governamental prdpria; 
C..) 
Art. 264. O Poder Público adotará medidas necessárias à defesa, promoção e 
divulgação dos direitos do consumidor, em ação coordenada com órgãos e 
entidades que tenhas estas atribuições, na forma da lei. 
Art. 265. O Poder Público, na forma da lei, adotará medidaspara: 
I - esclarecer o consumidor acerca dos impostos que incidam sobre bens e 
serviços; 
II - assegumr que estabelecimentos comerciais apresentem seus produtos e 
serviços com preços e dados indispensáveis à decisão consciente do consumidor; 
111 - garantir os direitos assegurados nos contratos que regulam as 
consumo, vedado qualquer tipo de constrangimento ou 
IV - garantir o acesso do consumidor a informações 
de dados, cadastros, Jichas, registros de dados pessoais e 
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utilização de qualquer informações que possam impedir ou dijkultar novo acesso 
ao crédito, quando consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos. 
Art. 266. O sistema de defesa do consumidor, integrado por órgãos públicos das 
áreas de saúde, alimentação, abastecimento, assistência judiciária, crédito, 
habitação, segurança, educação e por entidades privadas de defesa do 
consumidor, terá atribuições e composição definidas em lei. 
Parágrafo único. O Poder Público adotará medidas de descentralização dos 
órgãos que tenham atribuições de defesa do consumidor." 

Destarte, considerando a competência legiferante desta Casa em apresentar 
matérias afetas ao Direito do Consumidor, propomos o presente projeto de lei por crermos que 
está havendo, por parte das concessionárias de TV a Cabo, a abusividade na cobrança pela 

- instalação e manutenção dos pontos adicionais nas residências do Distrito Federal. 

Assim, conclamamos aos nobres pares pela aprovação da proposição em tela, vez 
que estaremos, mais uma vez, agindo em defesa dos consumidores do Distrito Federal. 

Sala das Sessões, 
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